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Hg. OQMPLEMíflTAB X* 015/91

EMENTA* Inatitui o regime Jur£ 

dioo únioo d* qut trg 

ta o artigo 82 da Lti 

Orgânica do l&mioípio 

da Aliança» t dá oji 

traa providênolaa.

0 PREFEITO DO MUfllOÍPIO HA ALlAhÇA# faç© «a

ber que a 0 amar a fcUnioipal aprovou e «a a&noiono •  promâ .' t .
go a seguiut* leii

Art. lfl - 0 regime Jurídico do aervldor pú 

blioo municipal, únloo no âmbito da adminiatração direta, 

tarquiae t iUndaçõea públioaa, tem natureza de direito públi,

oo e ee expressa pelo oontido na Lei n® 6,123» da 20 dt jji 

lho de 1968» t alteraçõea « poeteriorea» até a aprovação do 

Estatuto doa Servidorea PÚbliooa Oivia do J&tnioípio#

§ 1* - Servidor público oivil municipal t o 

ooupánte de o&rgo públioo» oriado por lei» em número oerto 

e pagos peloa oofrea do Vunioipio.

/
5 2« - São direitoa desaea aervidoreat

Z - gozo de fériaa anuala remuneradaa oom» 

pelo menoa» um terço a mait do qut a remuneração integral dt 

trinta diaa oorridoe» adquirida* ap6a um ano dt tfftlvt txe£ 

oíoio de aerviço públioo munioipal, podendo aer gozada em 

doia períodos iguala de quinze dia* no meamo ano)

II - licença de aesaenta diaa» quando adotar 

e mantiver aob eua guarda oriança de ate doia anoa de ÍCa 

de|

III - adicionaie de oinoo por oento por qul& 

quênio de tempo de serviço)

IV - lioença-prâmio dt sela meeea por deoji 

nio dt aerviço prestado ao Munioípio* na forma da Lei)
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V “■ recebimento do valor da* lio inça*-prémio 

não gozado*, oorrespondanta oada una a sais meses da ramjyj 

ração integral do ÍUnoionárlo a épooa do pagamento» «a oaao 

d* faleclmcuto ou ao se aposentar, quando a oontagen do 

dldo tampo não aa torna naoassárla para afeito da apoaentg 

doriaj

VI - contagem, para todoa oa afaltos legais, 

do período aa qua o servidor aatlvar da lloanpa médio*)

VII •> promoção por merecimento o antiguidade, 

alternadamente, japa oargo* organieadoa am oarraira a a lnt*£ 

valo* não suparloras a da* anoa|

VIII - aposentadoria voluntária» oonpulaorla ou 

por Invalidas, na forma a condições prevista* na Oonstltu£, 

ção da Hepúblioa * na legislação oomplamentar)

IX - revisão doa proventoa da aposantadorla § 

na meama proporção a na mesma data» sempre qua aa modificar 

a remuneração dos aervidore* am ati vi dada aendo também esteja 

didoa aos lnatlvoa quaisquer banafíoioa ou vantagana poeta 

rlormsnta -concedidos aos servidoras ea a ti vi dada, inolusive 

quando decorrentes da transformação ou reolaaalfloagão do 

oargo ou função am qua aa deu a aposentadoria» na forma da 

Lei)

X - contagem, para efeito da apoaantadoxla , 

do tempo da serviço públioo munioipal, estadual» federal a

o prestado ã empresa privada» noa termos doa arta* 94/99» da 

Lei n<> 8.213, de 24 da julho da 1991)

II - lnoorporação aos proventoa do valor 

das gratifloaçÕes de qualquer natureza qua o me*mo estiver 

percebendo há mala de vinte e quatro me*e* consecutivos, 

na data do pedido de aposehtadoriai

XII - valor d* proventoa» pensão ou da benef£ 

oios da prestação continuadas» nunca inferior ao aalarlo 

m-fpimn vigente» quando da sua peroepçãoi

XIII - pensão especial» na forma qua a lei eji
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tabeleoer, a sua família, st vltr a faleotr «a oonsequênoia 

dt aoidentt na serviço ou dt moléstia dtlt dtoorrtntt)

XIY - 1sonomia dt vencimentos» aos strvld£ 

res da adminlatraçao dlrata, para cargos dt atribuições íL 

guals ou assemelhados do mesmo Podar ou entra servidores 

doa Poderes Exeoutivo •  Legislativo, ressalvadas as vantg 

gens de o ara ter individual s as relativas a naturesa ou 

ao looal de trabalho)

XV - ampla defesa nos prooeasos adminiBtra 

tivos, inclusive rdepêimen to pessoal, vista dos autos na 

partição, produção de provas e assistênola da respéotlva e£ 

tidade sindioal ou de advogado legalmente constituído)

XYI - liberdade para a slndioallsação t para 

a partioipaçao na vida sindioali

XVII - oolocação a disposição da rsspeotlva 

entidade sindioal que o represente» na foxma t oondiçota es 

tabeleoidas em regulamento, que não serão Inferiores as £ 

tualmente resultantes de acordos, convénios ou sentenças)

XVIII - greve, nos termos t nos llmitts deflnjL 

dos em lei oomplementar federal)

§ 3B- Será automátioa a lnoorporação dos dl 

reitos e vantagens definidos neste artigo, nao aplloados 

ao8 servidores muniolpals os dispositivos da Lsl 6*123 de 

20 de julho de 1968 que definam o contrário.

Art. 2* - Para os fina dt qut trata o ar ti 

go anterior, as atuais funções permanente existentes no âm 

bito da administração dlreta, mantidos os respeotlvos o ou 

pantes e atuais níveis de remuneração, floaa transformadas 

em oargos públioos»

5 1® - À transformação e feita para oargo 

absolutaments igual, em nomenclatura, remuneração básioa t 

atribuições, oorrespondendo as fUnções objeto dt oontra- 

to dt trabalho oeltbrados oom a administração pública.

§ 2« - 0 disposto nsste artigo não st apli
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oa aos servidores contratado» por tempo determinado para & 
tender a necessidade temporária de exoepoional interesse pú 

blioo, na forma do artigo 37, lnolso II , da Constituição da 

Rspúblioa.

Art. 3* - Os atuais empregoè de natureza dos 

quadros de pessoal da admlnietração dlreta, das autarquias 

è fundações públioas, mantidos os respeotivos ooupantes e 

atuais níveis de remuneração* nomenclatura e quantitativos, 

floam transformados em oargos públioos efetivos, integrando

o respectivo quadro permanente de pessoal.

§ 10 - Aa atuais ÍUnções de oonflança dos 

quadros de pessoal da administração dlreta, das autarquias a 

daa fundações públioas fioam transformada* em oargos em oo 

missão, mantidas a nomenclatura, quantitativos e nivela de 

remuneração*

§ 2* - Oa servidores da administração dire 

ta, das autarquias e daa fundações públioas que» dentro de 

quinze dias, manifestarem opção pela permanênola no regime 

jjurídioo anterior, a este oontlmarão vlnoulados, integra^ 

do quadro suplementar em extinção»

§ 3fl - Os servidores ooupantes de empregos 

que tenham sido transformados em oargos públioos efetivos 

farão jua a oontlmldade da oontagem do tempo de serviço 

para efeito de aposentadoria» disponlbllidade, férias e adĵ  

cional por quinquénio de tampo de serviço.

Art* 4a - Os empregos dos quadros auplemej) 

taros serão considerados extintos ã medida em que vagarem*

Art* 5* - Os servidores contratados não 

rão direito a qualquer pagamento de oaráter lndanlzatórlo 

deoorrente de transformação do seu vínoulo oom o serviço pú 

blioo*

Art* 60 - Oa servidores públioos olvla muni 

oipala aerão oontribulntea do Inatltuto d* Prevldênola doa 

Servidores do Estado de Pernambuco - IPSXP» respeitados os 

termos da legislação estadual vlgentjL.



Art* 7C — Floa vedada» noa âmbito a da admjL̂  

nlatração direta, daa autarquia* a daa fundaç3ea públloaa, 

a admlaaão da pessoal, a qualquer título, aob o regime da 

leglalação do trabalho ou pagamento medi anta reoibo.

Parágrafo tfnioo - 0 Poder ExeoutlVo Munio^ 

pal a partir do 90 dias da vlgênola da praaanta Lal enaaojL 

nhará ao Poder Legislativo p roje to da lal qua defina oi 

oargos de exoepolonal Interesse públioo para fina da oo& 

trataçao temporária noa termos do art. 37, XX da Ooneti tal 

ção da Eapúblloa( bem oomo, dlapondo aobra aa regraa qut 

diaoipllnarão o -contrato.

Art. 8a - o ingresso no aerviço públioo,pa 

ra oargos da aaua quadroa da pesaoal, far-aa-á exclusiva 

manta, pela aprovação am oonourao públioo do protão ou 

da provaa a títulos, salvo para oargoe am oomissão, deola 

radoa eu Lal da livra nomeação a exoneração.

Art. 9fl - Oa oargos aão aoesaívala aos 

brasileiros natos ou naturalizados que aatlafaçam oa re 

quiaitos estabeleoidos em Lal.

$ 1® - Constituem requisitos da eaoolarlda 

da para a investidura em oargoa públiooai

I - quando de nível auperlor, diploma de 

ourso auperlor a habilitação legal para o exeroíoio do 

oargo, quando aa tratar de proflaaão regulamemtada|

II  - quando da nível médio, oertifloado da 

oonoluaão de ourso da segundo grau ou habilitação legal, 

am aa tratando da atividade profissional regulaaentadaj

I I I  - quando da níval báaioo, oomprovante 

de eaoolaildada até a quarta eérle do primeiro grau,aaguji 

do dlopuser o regulamento.

} 2* - 0 diploma ou o oertifloado, noa oa 

Boa doa lnolaoa I a II  do parágrafo anterior, podará aar 

dlapenaado quando 0 oandidato poaaulr habilitação legal 

equivalente.

5 3* - De aoordo oom aa atrlbulçtea espeoí.

PíIRNAMBUCO
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floaa do oargo» poderé ser dlspeneado o cumprimento do prji 

visto no lnoiao III*

Art. 1 0 - 0  provimento originário do» ob£  

goa públioo» far-se~á por nomeação atrevia dei

I - ato do prefeito ■unioipal, ou porifeaxla 

da auto ri dada a quem for delegada atribuição, m  aa tratag 

do da oargoa da administração diretai

I I  - portaria do dirigente daa autarquias •  

fundações públioas, quanto aoa oargoa de oeua quadroa.

Àrt. U  - 0 provimento derivado doa oargos 

públioos, de oaráter efetivo, dar-se-ái

X - progressão, que oonalste na passagem do 

servidor de uma faixa para a seguinte, dentro da mesma ola£ 

se, obedeoidos os orltérios espeolfloados para a avaliação 

de desempenho e de tempo ,de efetlva permanência na oarrel 

ra|

I I  - promoção, que oonsiste na passage« do 

servidor de uma olasBe para a superior da série respectiva 

a que pertenoer, obedeoidos os oritérlos de mereolmento e 

antiguidade |

I I I  - ascensão» que oonsiste na passsgem do 

servidor de olasse do nível básloo para a primeira dt nível 

médio e de olaase deste nível para a primeira de nível 

superior»

§ 1» - Á asotmsão dtptnderá dt oonourso pú

blioo.

§ 21 - Cinquenta por oento daa Vagas « d s  

tentes, nos níveis médio t superior de oada oarreira, fixa 

daa no Edital do oonourto públioo» serão destinadas aos 

funoionárioa da oarreira m  qut st prwovtr *  aaotnsão» 

os quais terão olasslfloação distinta doa decuis oonoorreji 

tes.

$ 3® - As vagas destinadas a asoernsão t não 

providas por este oritérlo» a falta de funcionário olasj^
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ficado» serão destinadas aos candidato® aprovados no oonour 

■0 públioo.

Art. 1 2 - 0  quadro permanente de pessoal o^ 

vil da administração dlreta» e os daa autarquias s das fUjn 

dações públioas eerão reestruturados do forma á assegurar»

I - a organização de carreiras» segundo a 

natureza daa atividades dos órgãos e enttdades» suttàlvldl 

doe, quando neoeaBarlo» em nlvels básloo» médio e supa 

rlor de escolaridade exigida para o desempenho dce cargos 

que as integramj

U  - o livre deBenvolvimento do servidor na 

carreira» por todos os seus níveis em função de aperfeiçoa 

mento funcionei e pessoal)

Parágrafo Único - Ploa orlado o Ooneelho de 

^olltica de Pessoal do Munlolpio» que, dentre aa atribui 

çoee que lhe eerao fixadas por Deoreto# fornulará orité 

rios para a constituição doa quadros de pessoal a serem a 

provados pelo Prefeito» assegurada em sua composição a pre 

eença de pelo menos um representante doa servidores.

Art* 1 3 - 0  Poder Exeoutivo enviará projeto 

de novo Estatuto dos Servidores Públioos Oivls do Munio£ 

pio da Aliança até 31 de dezembro de 1991*

Art. 14 - As despesaa de execução desta 

lei oorrerão por oonta de dotações orçamentarias próprias.

Art. 15 - Eeta Lei entrará cm vigor na da 

ta de sua publicação.

Art* 16 - Revogam-se as disposições em oog

trário*

Gabinete do Prefeito» 30 (ls tigosto de 1991

—Oarlos Jt>Be fic^Almaidu Treltao 
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